
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2234468 - SP 
(2022/0335762-3)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CENTER VALLE COMERCIAL IMPORTACAO E EXPORTACAO 

BUSINESS LTDA
ADVOGADOS : GEAN KLEVERSON DE CASTRO SILVA - SP332194

RAFAEL SONNEWEND ROCHA - SP271826
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : MARCO ANTONIO RODRIGUES - SP127154

JOAO LUIS FAUSTINI LOPES - SP111684
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 489, § 1º, DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. NULIDADE DA CDA. AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. CORREÇÃO DOS JUROS. 
SIMPLES CÁLCULOS ARITMÉTICOS. DECOTE DA CDA. POSSIBILIDADE.
1. Ausência de ofensa ao art. 489 do CPC, eis que o acórdão recorrido se 
manifestou de forma clara e fundamentada sobre a matéria posta em debate na 
medida necessária para o deslinde da controvérsia. A motivação contrária ao 
interesse da parte não se traduz em maltrato ao artigo 1.022 do CPC/2015.
2. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento no sentido de que a 
aferição da presença dos requisitos essenciais à validade da CDA demanda 
reexame do conjunto fático-probatório, o que esbarra, inequivocamente, no óbice 
da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial". A propósito: AgRg no AREsp 337.432/MG, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Turma, DJe de 30/10/2013; AgRg no REsp 1387858/RS, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 18/09/2013; AgRg no 
AREsp 341.862/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
12/09/2013.
3. O não conhecimento do recurso especial pela alínea "a" do permissivo 
constitucional em razão do óbice da Súmula nº 7 do STJ também se aplica em 
relação à alegada divergência interpretativa no ponto não conhecido.
4. É cediço nesta Corte que eventual exclusão de parcela do débito por simples 
cálculos aritméticos não invalida todo o crédito inscrito na CDA (REsp n. 
1.115.501/SP, na sistemática do art. 543-C do CPC), permanecendo parcialmente 
exigível a parcela não eivada de vício, não havendo sequer necessidade de emenda 
ou substituição da CDA. Em casos que tais, esta Corte tem autorizado o chamado 
"decote" na CDA, sobretudo em casos que demandam meros cálculos aritméticos. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp 1331901/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 25/11/2019, DJe 29/11/2019; AgInt no REsp 
1642196/AC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
25/09/2018, DJe 17/12/2018.
5. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 23/05/2023 a 29/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 29 de maio de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2234468 - SP 
(2022/0335762-3)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CENTER VALLE COMERCIAL IMPORTACAO E EXPORTACAO 

BUSINESS LTDA
ADVOGADOS : GEAN KLEVERSON DE CASTRO SILVA - SP332194

RAFAEL SONNEWEND ROCHA - SP271826
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : MARCO ANTONIO RODRIGUES - SP127154

JOAO LUIS FAUSTINI LOPES - SP111684
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 489, § 1º, DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. NULIDADE DA CDA. AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. CORREÇÃO DOS JUROS. 
SIMPLES CÁLCULOS ARITMÉTICOS. DECOTE DA CDA. POSSIBILIDADE.
1. Ausência de ofensa ao art. 489 do CPC, eis que o acórdão recorrido se 
manifestou de forma clara e fundamentada sobre a matéria posta em debate na 
medida necessária para o deslinde da controvérsia. A motivação contrária ao 
interesse da parte não se traduz em maltrato ao artigo 1.022 do CPC/2015.
2. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento no sentido de que a 
aferição da presença dos requisitos essenciais à validade da CDA demanda 
reexame do conjunto fático-probatório, o que esbarra, inequivocamente, no óbice 
da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial". A propósito: AgRg no AREsp 337.432/MG, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Turma, DJe de 30/10/2013; AgRg no REsp 1387858/RS, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 18/09/2013; AgRg no 
AREsp 341.862/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
12/09/2013.
3. O não conhecimento do recurso especial pela alínea "a" do permissivo 
constitucional em razão do óbice da Súmula nº 7 do STJ também se aplica em 
relação à alegada divergência interpretativa no ponto não conhecido.
4. É cediço nesta Corte que eventual exclusão de parcela do débito por simples 
cálculos aritméticos não invalida todo o crédito inscrito na CDA (REsp n. 
1.115.501/SP, na sistemática do art. 543-C do CPC), permanecendo parcialmente 
exigível a parcela não eivada de vício, não havendo sequer necessidade de emenda 
ou substituição da CDA. Em casos que tais, esta Corte tem autorizado o chamado 
"decote" na CDA, sobretudo em casos que demandam meros cálculos aritméticos. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp 1331901/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 25/11/2019, DJe 29/11/2019; AgInt no REsp 
1642196/AC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
25/09/2018, DJe 17/12/2018.
5. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno manejado por CENTER VALLE COMERCIAL 

IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO BUSINESS LTDA para submeter ao crivo do órgão 

colegiado decisão de minha lavra resumida da seguinte forma:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AO ART. 489, § 1º, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. NULIDADE DA 
CDA. AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA 
SÚMULA Nº 7 DO STJ. CORREÇÃO DOS JUROS. SIMPLES CÁLCULOS 
ARITMÉTICOS. DECOTE DA CDA. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, 
NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

A agravante insurge-se contra a decisão agravada alegando que a simples recusa 
do Tribunal a quo em se manifestar sobre aspectos relevantes abordados em recurso 
configura negativa de prestação jurisdicional e afronta ao art. 489 do CPC. Aduz, 
outrossim, a não incidência do óbice da Súmula nº 7 desta Corte, tendo em vista que não 
pretende a análise das CDA's, as quais já foram analisadas na origem que concluiu pela 
existência de juros abusivos, de modo que a consequência seria o vício na CDA por 
ofensa aos arts. 803 do CPC e 2º, § 5º, II, da Lei de Execução Fiscal, bem como ao art. 
202 do CTN.

Requer o conhecimento e o provimento do agravo interno para que seja provido o 

recurso especial.

Sem impugnação.

É o relatório.

 

VOTO

A irresignação não merece acolhida.

Cuida-se de recurso especial interposto com fundamento no art. 105, inciso III, 

alíneas "a" e "c", da Constituição da República, por indicada violação aos seguintes 

artigos de lei federal: 489, §1º, 803 do CPC, 2º, § 5º, II, da Lei nº 6.830/80, 202, II, do 

CTN; bem como divergência jurisprudencial.

Primeiramente, afasto a alegada ofensa ao art. 489 do CPC, eis que o acórdão 

recorrido se manifestou de forma clara e fundamentada sobre a matéria posta em debate 

na medida necessária para o deslinde da controvérsia.

Documento eletrônico VDA36853734 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 22/05/2023 16:02:18
Código de Controle do Documento: ebff24ea-7491-410f-8d43-9df8dd22d802



Confira-se a ementa do acórdão recorrido:
Exceção de pré-executividade O caso, aliás, é de imposto lançado por 
declaração do contribuinte, pelo que inexiste necessidade de procedimento 
administrativo para sua constituição - Isso já foi feito pela ilustre Juíza 
oficiante. E a correção dos juros não invalida a CDA, pelo que não pode ela ser 
considerada inexigível como quer a apelante - Também não se pode falar em 
prescrição - A prescrição se interrompe, consoante artigo 174 IV do CTN, 
trazido pela agravante, por ato inequívoco do devedor no sentido de 
reconhecer a dívida Recurso improvido.

Não há que se falar, portanto, em negativa de prestação jurisdicional, visto que 

tal somente se configura quando, na apreciação de recurso, o órgão julgador insiste em 

omitir pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida, e não foi.

De comum sabença, cabe ao magistrado decidir a questão de acordo com o seu 

livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 

pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso (c.f. AgRg no AREsp 

107.884/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 16/05/2013), não estando obrigado 

a rebater, um a um, os argumentos apresentados pela parte quando já encontrou 

fundamento suficiente para decidir a controvérsia (c.f. EDcl no AgRg no AREsp 

195.246/BA, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 04/02/2014).

Relembre-se, conjuntamente, que a motivação contrária ao interesse da parte 

não se traduz em maltrato ao artigo 1.022 do CPC/2015.

Quanto ao mérito, melhor sorte não assiste à recorrente.

É que a jurisprudência desta Corte firmou o entendimento no sentido de que a 

aferição da presença dos requisitos essenciais à validade da CDA demanda reexame do 

conjunto fático-probatório, o que esbarra, inequivocamente, no óbice da Súmula 7/STJ: 

"A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA (CDA). REQUISITOS FORMAIS 
DE VALIDADE. ART. 2º, § 5º, DA LEI 6.830/80 (LEF). REEXAME NA VIA 
ESPECIAL. INVIABILIDADE. VERBETE SUMULAR 7/STJ. INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que o exame acerca 
do preenchimento in concreto dos requisitos essenciais de validade de CDA é 
providência que demanda o revolvimento do conteúdo fático-probatório dos 
autos, o que é inviável no âmbito do recurso especial. Nesse sentido: REsp 
1.345.021/CE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 
27/02/2013, DJe 02/08/2013)" (AgRg no AREsp 323.134/SP, Primeira 
Turma, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 3/9/13).
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2. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 337.432/MG, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe de 30/10/2013).
 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. JUNTADA AOS AUTOS DE CÓPIA DO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. PROVIDÊNCIA SUJEITA AO 
JUÍZO DE CONVENIÊNCIA DO MAGISTRADO. AFERIÇÃO DOS 
REQUISITOS DE VALIDADE DA CDA. SÚMULA 7/STJ.
1. "A juntada do processo administrativo fiscal na execução fiscal é 
determinada segundo juízo de conveniência do magistrado, quando reputado 
imprescindível à alegação da parte executada. A disponibilidade do processo 
administrativo na repartição fiscal impede a alegação de cerceamento de 
defesa." (REsp 1.180.299/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 
DJe 8/4/10) 2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, a 
respeito da regularidade da CDA que fundamenta o processo de execução 
fiscal, tal como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos 
autos, providência vedada em sede de recurso especial, a teor do óbice 
previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 318.585/PE, 
Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 04/02/2014).
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. REQUISITOS DE VALIDADE DA CDA. NULIDADE. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. EXTINÇÃO DO PROCESSO. ABANDONO DE CAUSA. ART. 
267, III, DO CPC. INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE. NECESSIDADE.
1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada 
na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução das 
questões abordadas no recurso.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, a aferição dos requisitos essenciais à 
validade da Certidão de Dívida Ativa conduz necessariamente ao reexame do 
conjunto fático-probatório do autos, medida inexequível na via da instância 
especial. Incidência da Súmula 7/STJ.
3. O abandono da causa pelo autor pressupõe a demonstração do ânimo de 
abandonar o processo, comprovado quando, intimado pessoalmente, não se 
manifestar quanto ao interesse em prosseguir no feito, circunstância que não 
ocorreu no caso dos autos.
4. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1387858/RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 18/09/2013).
 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE DA CDA. REEXAME DE 
MATÉRIA DE FATO E DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. INCIDÊNCIA DE MULTA. ART. 97 DO CTN. 
MATÉRIA DE CUNHO CONSTITUCIONAL E LOCAL. INVIABILIDADE DE 
APRECIAÇÃO NESTA VIA RECURSAL.
1. A aferição dos requisitos essenciais à validade da CDA demanda reexame 
do conjunto fático-probatório, o que esbarra, inequivocamente, no óbice da 
Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial".
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que não cabe 
Recurso Especial fundado em violação a dispositivo infraconstitucional que 
repete preceito constitucional. No caso, o art. 97 do CTN é reprodução do 
princípio da legalidade, expresso no art. 150, I, da Constituição Federal.
3. Por outro lado, a análise de violação do princípio da legalidade tributária, 
de modo a verificar se o Decreto Municipal 27.335/1988 teria transbordado 
os limites legais previstos na Lei Municipal 7.513/1970, também pressupõe 
análise de direito local, incabível em Recurso Especial (Súmula 280/STF).
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 341.862/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 12/09/2013).

Documento eletrônico VDA36853734 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 22/05/2023 16:02:18
Código de Controle do Documento: ebff24ea-7491-410f-8d43-9df8dd22d802



 

Ressalte-se que o não conhecimento do recurso especial pela alínea "a" do 

permissivo constitucional em razão do óbice da Súmula nº 7 do STJ também se aplica 

em relação à alegada divergência interpretativa no ponto não conhecido.

Ademais, é cediço nesta Corte que eventual exclusão de parcela do débito por 

simples cálculos aritméticos não invalida todo o crédito inscrito na CDA (REsp n. 

1.115.501/SP, na sistemática do art. 543-C do CPC), permanecendo parcialmente exigível 

a parcela não eivada de vício, não havendo sequer necessidade de emenda ou 

substituição da CDA. Em casos que tais, esta Corte tem autorizado o chamado "decote" 

na CDA, sobretudo em casos que demandam meros cálculos aritméticos.

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. LEGITIMIDADE DO TÍTULO 
EXECUTIVO. CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM PELA PRESENÇA 
DOS REQUISITOS LEGAIS DA CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA QUE 
SOMENTE PODE SER FEITA MEDIANTE NOVO E ACURADO EXAME DOS 
ELEMENTOS DE PROVA. INVIABILIDADE. AGRAVO INTERNO DA 
EMPRESA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O enfrentamento de questão relacionada à verificação da liquidez e certeza 
da Certidão de Dívida Ativa - CDA implica, necessariamente, o revolvimento 
do acervo fático-jurídico dos autos, o que é defeso na via do Apelo Nobre, 
consoante determina a jurisprudência desta Corte.
2. Ademais, consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não 
ocorre a nulidade da CDA sempre que for possível a dedução no título 
executivo dos valores considerados ilegítimos por simples operação 
aritmética.
3. Agravo Interno da Empresa a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1331901/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 25/11/2019, DJe 29/11/2019)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CDA. 
APURAÇÃO DO MONTANTE QUE PODE SER FEITA MEDIANTE SIMPLES 
CÁLCULO ARITMÉTICO. NULIDADE DA CDA. INEXISTÊNCIA. TESE DE 
ERRO NO LANÇAMENTO, NÃO SENDO POSSÍVEL SUA REVISÃO. 
NECESSIDADE DE REVER O CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
SÚMULA 7/STJ. 1. Segundo a jurisprudência do STJ a CDA preserva a sua 
higidez quando a apuração do débito puder ser extraída por meros cálculos.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou "Desse modo, mediante 
simples cálculo aritmético é possível constatar o excesso na CDA no valor de 
R$ 15.000,27 (quinze mil reais e vinte e sete centavos), do qual deve ser 
decotado do débito em execução, cujos valores devem ser corrigidos na data 
de seu efetivo REsp 1679925 2017/0152563-4 Página 4 de 6 Superior 
Tribunal de Justiça pagamento. Por oportuno, deixo claro de acordo com a 
jurisprudência dominante perante o Superior Tribunal de Justiça, o excesso 
na cobrança expressa na CDA não macula a sua liquidez, desde que os valores 
possam ser revistos por simples cálculos aritméticos, caso dos autos, por isso 
que desnecessária a substituição da CDA" .
3. Modificar a conclusão do acórdão decorrido, de modo a acolher a tese da 
recorrente de que houve erro no lançamento não sendo possível a sua revisão, 
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demanda reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável em 
Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7/STJ 4. Agravo Interno 
não provido.
(AgInt no REsp 1642196/AC, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 25/09/2018, DJe 17/12/2018)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.234.468 / SP
Número Registro: 2022/0335762-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1243461450 124346145015035413020188260068 12434614501503541302018826006837802018
15035413020188260068 20220000035819 22840406220218260000 37802018

Sessão Virtual de 23/05/2023 a 29/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CENTER VALLE COMERCIAL IMPORTACAO E EXPORTACAO BUSINESS LTDA
ADVOGADOS : GEAN KLEVERSON DE CASTRO SILVA - SP332194

RAFAEL SONNEWEND ROCHA - SP271826
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : MARCO ANTONIO RODRIGUES - SP127154

JOAO LUIS FAUSTINI LOPES - SP111684

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
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AGRAVANTE : CENTER VALLE COMERCIAL IMPORTACAO E EXPORTACAO BUSINESS LTDA
ADVOGADOS : GEAN KLEVERSON DE CASTRO SILVA - SP332194

RAFAEL SONNEWEND ROCHA - SP271826
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : MARCO ANTONIO RODRIGUES - SP127154

JOAO LUIS FAUSTINI LOPES - SP111684

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/05/2023 a 29/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 30 de maio de 2023
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